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A INSERÇÃO FEMININA NO MERCADO DE TRABALHO BRASILEIRO: Os Efeitos de Raça e Maternidade

RESUMO
O presente trabalho tem como principal objetivo investigar os efeitos de raça e da maternidade na inserção feminina no mercado de trabalho brasileiro e nos diferenciais salariais. Para atingir o objetivo proposto, utilizaram-se os dados da Pesquisa Nacional por Amostragem de Domicílios (PNAD) de 2015, disponibilizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). A presente análise é constituída em duas etapas, na primeira por meio do modelo logit binário se averiguou a participação no mercado de trabalho das mulheres que se tornaram mães e, na segunda buscou-se identificar de que maneira a maternidade afeta o salário das mulheres através da equação minceriana. Os resultados encontrados corroboram com a literatura especializada, em que ter filho reduz a chance da mulher se inserir no mercado de trabalho e impacta negativamente no salário recebido, o fator raça/cor também afeta negativamente os ganhos das mulheres no mercado de trabalho.
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1 INTRODUÇÃO
O mercado de trabalho brasileiro tem demostrado um importante progresso nas últimas décadas, principalmente no que diz respeito à crescente inserção de mão de obra feminina e redução, mas não eliminação, das desigualdades de renda. A diferença de remuneração no mercado de trabalho possui duas explicações. Primeiramente, a questão da produtividade, o que nessa situação é comum trabalhadores com maiores níveis de escolaridade e experiência receberem salários melhores, assim, o mercado de trabalho atua como revelador das disparidades existentes no âmbito educacional. A segunda é a desigualdade na renda de trabalhadores com produtividades iguais. O mercado de trabalho induz a segregação e intensifica a discriminação já existente quando remunera de maneira distinta homens e mulheres ou brancos e negros com a mesma produtividade (BARROS et al., 2007).
Embora as mulheres disponham em média mais anos de escolaridade que os homens, ainda seguem auferindo remunerações menores, sendo grande parte dessa disparidade explicada pela discriminação. No que concerne à diferença salarial por raça, os pesquisadores dessa temática ressaltam que essa discriminação existe desde a colonização até os dias atuais, a má distribuição da renda acrescida a uma sociedade escravocrata contribuiu para a continuidade da disparidade salarial no país (MEIRELES; SILVA, 2012).
A relação entre filhos e a interação dos pais, principalmente das mulheres, no mercado de trabalho é assunto debatido tanto em países desenvolvidos (GOLDIN, 1997; MARON; MEULDERS, 2008) como países em desenvolvimento (RIOS-NETO, 1996; CRUCES; GALIANI, 2003). Países com taxas de participação da mulher no mercado de trabalho elevadas, como a Dinamarca, tem grande parte das disparidades de gênero oriunda do nascimento de filhos (KLEVEN; LANDAIS; SøGAARD, 2018).
Tal fenômeno é denominado penalidade salarial pela maternidade, muito relatado pela literatura especializada e diz respeito ao fato de mulheres com filhos receberem remuneração inferior às mulheres sem filho. Livermore; Rodgers; Siminski (2011) relatam que os filhos podem interferir nas escolhas das mulheres em relação ao tipo de ocupação, níveis resultantes de experiência, estabilidade no emprego que elas acumulam e educação. Para Piras e Ripani (2005) a maternidade induz o afastamento das mulheres do mercado de trabalho ou as limita a empregos com carga horária parcial.
Com base nisso, as questões importantes que norteiam a pesquisa são: a maternidade impacta na inserção das mulheres no mercado de trabalho de maneira significativa e, consequentemente, no seu salário?  Esta influência se dá de maneira diferenciada em relação a raça? Assim, a presente pesquisa tem como principal objetivo investigar os efeitos de raça e da maternidade na inserção feminina no mercado de trabalho brasileiro e nos diferenciais salariais, com ênfase nas diferenças entre mulheres com filhos e mulheres sem filhos. Para atingir o objetivo proposto, utilizaram-se os dados da Pesquisa Nacional por Amostragem de Domicílios (PNAD) de 2015, a última com periodicidade anual disponibilizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que permite averiguar de modo mais amplo a dinâmica do mercado de trabalho brasileiro, no período analisado. O trabalho se divide em duas etapas, na primeira por meio do modelo logit binário averiguou a participação no mercado de trabalho das mulheres que se tornaram mães e, na segunda buscou-se identificar de que maneira a maternidade afeta o salário das mulheres, para tanto, utilizou-se a estimação de uma equação minceriana (MINCER, 1978). Justifica-se este estudo pelo fato da literatura brasileira ainda explorar pouco essa temática, principalmente relacionando a raça e maternidade – diferencial buscado nesse estudo.
2 ASPECTOS METODOLÓGICOS
2.1 Base de Dados 
[bookmark: _Hlk110167840]Os microdados da PNAD de 2015 é a base de dados utilizada, ela é última com periodicidade anual disponibilizada pelo IBGE que permite averiguar de modo mais amplo a dinâmica do mercado de trabalho brasileiro. O recorte amostral selecionou 60.527 mulheres de 16 a 49 anos, residentes das cinco macrorregiões brasileiras. A escolha desta faixa etária levou em conta que, neste intervalo de idade, são observadas as mais altas taxas de inserção no mercado de trabalho, em sua maioria já tiveram acesso à educação básica e ao mesmo tempo estariam em idade fértil e evita-se captar efeitos da aposentadoria precoce. Para investigar a penalidade salarial, realizou-se um recorte das mulheres economicamente ativas e com carga horária superior a 20 horas por semana, cuja amostra englobou 29.266 mulheres.
2.2 Descrição do Método Analítico
	A presente análise é constituída em duas etapas, na primeira por meio do modelo logit binário se averiguou como se deu a participação das mulheres no mercado de trabalho em 2015 e, na segunda analisou-se como o salário das mulheres é influenciado por uma série de fatores, para tanto, utilizou-se a equação minceriana (MINCER, 1978).
2.2.1 Participação no mercado de trabalho - Logit binário
	O modelo logit constitui um tipo particular de modelo com variáveis dependentes limitadas. É o mais simples dos modelos envolvendo variáveis dependentes qualitativas. (PINO, 2007). Com relação a variável qualitativa, esta é considerada uma variável binária (também denominada variável “dummy”) é aquela que só tem dois valores distintos, geralmente zero e um. (HOFFMANN; VIEIRA, 1998).
	Para Gujarati e Porter (2011) o modelo de distribuição logística é definido da
seguinte maneira:(1)


em que 𝑌𝑖 é a variável dummy que varia entre 0 e 1, Xi o vetor de variável explicativas e
β o vetor de parâmetros.
	Sendo Pi a probabilidade do indivíduo praticar a pendularidade, 1 - Pi será a
probabilidade de não praticar a pendularidade. Desta forma, pode-se escrever:(2)


	Tomando-se o logaritmo natural de (2), obtêm-se o seguinte modelo Logit:(3)


em que Li é o logaritmo da razão de chances e 𝑈𝑖 o termo de erro.
	Para estimação adequada dos parâmetros, o modelo será estimado pelo Método de
Máxima Verossimilhança.
2.2.1.1 Razão de chances 
	De acordo com Vaz (2020), uma forma bem intuitiva de se fazer a interpretação é em termos de razão de chances, ao invés de quantidade de logit. A razão de chances é dada pelo quociente entre a chance de ocorrer um determinado evento para dois grupos. No caso deste trabalho, busca-se analisar o quociente de chances de participação no mercado de trabalho para mulheres com e sem filhos.
Desta maneira a razão de chances ou em inglês odds ration, é dada por:
                                                                                      (04)
Onde se OR < 1sugere uma redução na probabilidade de o evento ocorrer; se OR=1, aponta que a probabilidade do evento ocorrer e não ocorrer é a mesma e por fim se, OR > 1 insinua que as chances de o evento analisado ocorrer é superior ao caso contrário.
	Neste trabalho, o modelo logístico foi estimado considerando a Partmerctrab, variável dependente binária, que se refere à participação no mercado de trabalho;  é o intercepto; são os parâmetros do modelo e as variáveis associadas a estes são as variáveis explicativas do modelo (cfilho, ccomp, preta, parda, indígena, amarela, idade, idade2, fundcom medin, medcom supin, supcom, Norte, Nordeste, Sul e Centro-oeste), que serão descritas no Quadro 1.
2.2.2 Maternidade e o salário – Modelo Minceriano
A segunda etapa da análise é verificar se o fato de ser mãe impacta no seu salário. Para tanto, este trabalho utilizou-se do modelo proposto por Mincer (1978), em que se busca analisar a associação existente entre o salário do indivíduo e variáveis produtivas como capital humano. Assim a equação minceriana, denominada assim devido ao nome de seu criador, é descrita da seguinte forma:
                                                                           
Em que é o regressando e refere-se ao logaritmo natural da variável salário dos indivíduos; β, são os parâmetros do modelo; E, corresponde aos anos de estudos do indivíduo; T concerne ao tempo de experiência no mercado de trabalho em anos;  se refere ao retorno de longo prazo do tempo de experiência e, por fim  é um vetor constituído pelas características pessoais do trabalhador (BACCHI, et al, 2017).(05)

Neste estudo, o modelo foi estimado considerando a variável dependente  ; e as variáveis explicativas do salário hora da mulher: cfilho, ccomp, preta, parda, indígena, amarela, idade, idade2, fundcom medin, medcom supin, supcom, Norte, Nordeste, Sul e Centro-oeste, conforme descritas no Quadro 1.
2.3 Variáveis Consideradas na Pesquisa
A presente pesquisa procurou analisar a participação da mulher no mercado de trabalho e os determinantes do seu salário, as variáveis utilizadas nos modelos econométricos estão apresentadas no Quadro 1, onde a variável Partmerctrab é a variável dependente da regressão logística e a segunda, Lnw, refere-se a variável dependente utilizada na equação salarial de minceria.                            
Quadro 1 – Variáveis consideradas na pesquisa
	Variável
	Nome
	Descrição

	



Variáveis dependentes 
 
	[bookmark: _Hlk110178967]Partmerctrab
	Participação no mercado de trabalho
	Representa a oferta de trabalho das mulheres (Condição de atividade). Assume valor 1 para aquelas que participam do mercado de trabalho e 0, caso contrário

	
	[bookmark: _Hlk110179015]Lnw
	Logaritmo do salário-hora
	Refere-se aos rendimentos brutos salariais por hora das mulheres no Brasil em 2015

	















Variáveis explicativas 
	Idade
	Idade
	Idade da mulher, restrita ao intervalo de 16 a 49 anos, neste intervalo de idade, são observadas as mais altas taxas de inserção no mercado de trabalho, a maioria dos indivíduos já atingiu sua escolaridade máxima e evita-se captar efeitos da aposentadoria precoce.

	
	idade2
	Idade ao quadrado
	Controle de característica individual

	
	Cfilho
	Filho
	Variável binária que assume valor 1 para a mulher que teve filho nascido vivo até a data de referência, e 0 caso contrário.

	
	Fundcom medin
	Fundamental completo e médio incompleto
	Variável binária que assume valor 1 para a mulher que tem fundamental completo e médio incompleto e 0 caso contrário.

	
	Medcom supin
	Médio completo e superior incompleto
	Variável binária que assume valor 1 para a mulher que tem ensino médio completo e superior incompleto e 0 caso contrário.

	
	Supcom
	Superior Completo
	Variável binária que assume valor 1 para a mulher que tem escolaridade Superior Completo e 0 caso contrário.

	
	Branco
	Branco (base)
	Variável binária que assume valor 1 se a mulher for branca e 0 caso contrário.

	
	Preto
	Preto
	Variável binária que assume valor 1 se a mulher for preta e 0 caso contrário.

	
	Pardo
	Pardo
	Variável binária que assume valor 1 se a mulher for parda e 0 caso contrário.

	
	Indígena
	Indígena
	Variável binária que assume valor 1 se a mulher for indígena e 0 caso contrário.

	
	Amarelo
	Amarelo
	Variável binária que assume valor 1 se a mulher for amarela e 0 caso contrário.

	
	Norte
	Norte
	Variável binária que assume valor 1 se a mulher reside na região Norte e 0 caso contrário.

	
	Nordeste
	Nordeste
	Variável binária que assume valor 1 se a mulher reside na região Nordeste e 0 caso contrário.

	
	Sudeste
	Sudeste (base)
	Variável binária que assume valor 1 se a mulher reside na região Sudeste e 0 caso contrário.

	
	Sul
	Sul
	Variável binária que assume valor 1 se a mulher reside na região Sul e 0 caso contrário.

	
	Centro – Oeste
	Centro – Oeste
	Variável binária que assume valor 1 se a mulher reside na região Centro- Oeste e 0 caso contrário.

	
	Ccomp
	Companheiro
	Variável binária que assume valor 1 se a mulher vive com companheiro e 0 caso contrário.


 Fonte: PNAD/ IBGE- Elaboração própria

3 REFERENCIAL TEÓRICO
3.1 Breves considerações sobre a penalidade de gênero, raça e maternidade no mercado de trabalho
A herança histórica atribui à mulher a responsabilidade com os filhos, o compromisso com os afazeres domésticos e o cuidado com os parentes idosos, em contrapartida os homens ficam encarregados de serem os provedores da família. Dessa forma, ao adentrar o mercado de trabalho, as mulheres nem sempre são designadas a cargos de elevada hierarquia e tendem a auferir salários mais baixos.
Queiroz e Moreira (2009) ressaltam que o ingresso das mulheres no mercado de trabalho é mais complicado que dos homens, uma vez que o casamento e os filhos afetam sua vida. A atuação feminina no mercado de trabalho demonstrou significante ascensão a partir de 1970, em virtude dos processos de industrialização e urbanização, e permanece crescente até os dias atuais.
A segregação ocupacional é um dos elementos que compõe as relações de gênero e está relacionada à divisão existente no mercado de trabalho, ocupações “femininas” e “masculinas”. As ocupações direcionadas para as mulheres apresentam pouco prestígio e baixa remuneração e ocupações para os homens são bem vistas socialmente e dispões de uma remuneração melhor (MINCATO et a.l, 2013).
Destarte, é importante frisar que muitos estudos, como os de Bruschini, (2007); Mincato et al., (2013); Leme e Wajnman, (2000) e Soares, (2000) observaram que a disparidade de rendimento entre os gêneros não pode ser explicada por aspectos produtivos, como por exemplo: nível de escolaridade, jornada de trabalho, tipo de ocupação e setor de atividade. O que de fato explica a desigualdade na remuneração é a grande discriminação existente no mercado de trabalho e que afeta diretamente as mulheres.
A desigualdade racial no mercado de trabalho existe e é uma assertiva unânime entre os estudiosos (CHADAREVIAN, 2011). A grande parte da diferença salarial de raça é explicada pela discriminação. Acrescida a toda discriminação racial, pesquisadores desta temática indicam que as mulheres negras apontam desvantagem nos indicadores sociais e de mercado de trabalho mais relevantes, elas formam o eixo da pirâmide social, visto que são penalizadas tanto em relação ao gênero quanto à raça. Toda a discriminação relacionada à população negra afeta, sobretudo as mulheres (ABRAMO, 2006; SANTOS, 2009). 
À medida que a mulher negra se destaca, os obstáculos ampliam, sobretudo por causa da concorrência existente no mercado de trabalho. Em trabalhos domésticos que configuram menor prestígio a concorrência reduz e as mulheres negras ingressam com maior facilidade, de modo que é nesta profissão onde se encontra a maioria das mulheres negras (SINGER, 1998).
Optar por ingressar no mercado de trabalho, principalmente para as mulheres, é uma decisão que está interligada ao ambiente familiar. Por exemplo, tornar-se mãe é um fator importante para as movimentações profissionais e, por conseguinte, para as prováveis disparidades salariais de gênero. As desigualdades salariais entre mulheres que possuem atributos profissionais e pessoais que se assemelham, mas que diferem apenas no fato de ser ou não mãe, caracteriza a chamada penalidade pela maternidade (GUIGINSKI; WAJNMAN, 2019).
Posteriormente ao nascimento do primeiro filho, muitas mulheres escolhem trabalhar em lugares que lhes possibilitem uma maior flexibilidade para conseguir lidar com a dupla jornada de responsabilidades – trabalho e família - o que pode induzir sua saída do setor formal e, consequentemente, a perda de salários, possíveis benefícios e seguridade social (MATTAR, 2018; BERNIELL et al., 2019).
Muitas teorias corroboram para a explicação sobre a penalidade salarial pela maternidade, dentre elas, pode-se citar: a teoria dos diferenciais compensatórios de salário - as mães tendem a optar por empregos que tenham uma remuneração menor, mas, em contrapartida, possibilitam conciliar os cuidados dos filhos (GOUGH; NOONAN, 2013); a alocação seletiva para maternidade, evidenciando que as mulheres com filhos podem se diferenciar das mulheres sem filhos em características como à produtividade no trabalho, podendo assim afetar a remuneração (CUKROWSKA-TORZEWSKA; MATYSIAK, 2020); a teoria do capital humano, relacionada às diferenças de idade, nível educacional e não acumulação ou perda de conhecimento no período de interrupções no trabalho ou redução da carga horária no emprego (BECKER, 1985); a teoria do esforço no trabalho - as mulheres se encontram mais propícias ao aumento do trabalho doméstico depois do nascimento da criança e, com isso, tenderiam a se dedicar menos em seus empregos remunerados (PARROTT, 2014).
Destarte, pode-se frisar que existem inúmeras diferenças entre os países desenvolvidos e os em desenvolvimento, todavia, apesar de serem países desenvolvidos, apresentam penalidades salariais expressivas. Um exemplo relevante é a França, cujas evidencias enfatizam que o fato de ter filho não reflete diretamente no salário/hora das mulheres, porém a penalidade salarial afeta as mães com dois ou mais filhos (DUVIVIER; NARCY, 2015). No entanto, em países como Alemanha, EUA, Dinamarca, Suécia, Reino Unido e Áustria, as mulheres apontam uma grande e constante redução nos rendimentos logo após o nascimento do primeiro filho, e mesmo que se passem dez anos desse fato, os ganhos não são recuperados (KLEVEN; LANDAIS; SøGAARD, 2018; KLEVEN et al., 2019).
Conforme salienta Maron e Meulders (2008), a maternidade pode acarretar a desistência, temporária ou definitiva, das mulheres de permanecerem no mercado de trabalho, acaba por encorajá-las a diminuir sua jornada de trabalho ou até mesmo induzir a mudança de profissão ou setor do mercado, além de poder adiar sua promoção a conquistas de melhores remunerações e cargos. 
Estudos como o de Souza, Rios-Neto e Queiroz (2011) mostram que ter filhos reduz a probabilidade participação feminina no mercado de trabalho, e fatores como ordem de nascimento e estado conjugal das mulheres não influenciam nesse aspecto. Porém, Lima (2022) enfatiza que na primeira infância o cuidado é relativamente maior e os filhos extraem mais energia. Dessa forma, a penalidade salarial pela maternidade é maior nos primeiros anos de vida e reduzem à medida que as crianças crescem.
Em seu estudo sobre a América Latina, Villanueva e Lin (2020) encontraram que a maternidade no Brasil penaliza as mulheres em uma diferença salarial, aproximadamente, de 12%. De modo complementar, Guiginski e Wajnman (2019) corroboram com a conceituação de penalidade e reafirmam que ter filhos reduz a probabilidade de inserção das mulheres brasileiras no mercado de trabalho.
3.2 Penalidade salarial pela maternidade
Durante o século XX ocorrem importantes transformações sociais direcionadas para as relações de gênero, mas, apesar desse fato, as mulheres ainda são predominantes em atividades domésticas e de cuidado no Brasil, acarretando para elas uma sobrecarga de trabalho muito superior à dos homens.
Convém ressaltar que as mulheres brasileiras conquistaram grandes avanços em áreas significativas, mas as desigualdades ainda permanecem, não somente em aspectos como menores participação e nível salarial, ao comparar com os homens, mas também em relação à qualidade do acesso ao mercado de trabalho (CEPAL/PNUD/OIT, 2008; ALVES, 2016). Wajnman (2016) corrobora com essa assertiva, afirmando que, no contexto brasileiro, a inserção das mulheres no mercado de trabalho ainda é bem mais complicado do que para homens, tanto em relação à quantidade como em questão à qualidade dos postos de trabalho a que podem alcançar.
A diferença ocupacional baseada no sexo se torna evidente em todas as latitudes independentemente dos sistemas políticos, níveis de desenvolvimento econômico e entornos religiosos, culturais e sociais. É uma das especificidades mais persistentes dos mercados de trabalho de todos os países. Essa persistência da desigualdade ocupacional por sexo dentro do mercado de trabalho está fortemente vinculada aos estereótipos de gênero existentes na sociedade (OIT, 2009).
Para Hirata e Kergoat (2007), as relações sociais entre os sexos estão encadeadas aos processos de construção histórica e tem como características a ocupação majoritariamente dos homens no âmbito produtivo e de valor social mais elevado e das mulheres no âmbito reprodutivo e relacionado à família.
Ainda é importante frisar que as permanências históricas, culturais e sociais da divisão sexual do trabalho, nas esferas produtiva e reprodutiva, por um lado, e os empecilhos de compatibilização entre trabalho e família, por outro, são dois dos elementos mais relevantes para os avanços incompletos nas relações de gênero e a estagnação das transformações no Brasil (OIT, 2009; ALVES, 2016; WAJNMAN, 2016).
Convém destacar que o termo divisão sexual do trabalho foi desenvolvido na França e discute a persistência de vestígios sociais e culturais do trabalho produtivo, que afetam a segregação entre homens e mulheres no mercado de trabalho; e reprodutivo, relacionado a disparidade existente na divisão do trabalho familiar e doméstico entre os sexos (HIRATA; KERGOAT, 2007).
De modo geral, entende-se o trabalho de reprodução social como aquele fundamental para a reprodução da sociedade, porém que não se desempenha para o mercado e cuja grandeza econômica não é reconhecida. Independentemente do estágio de desenvolvimento dos países, na grande maioria deles o trabalho dedicado à esfera da reprodução social é majoritariamente de incumbência feminina. Quando são examinadas as características relacionadas à dupla jornada, ou seja, à compatibilização entre a esfera de reprodução social e de produção propriamente econômica, as disparidades de gênero se apresentam de maneira ainda mais nítida (OIT, 2009).
Waldfogel (1998) argumenta que as persistentes diferenças de gênero no mercado de trabalho induzem a uma penalidade, quer seja pela maternidade ou pela família. A penalidade salarial pela maternidade, como frisado, é um termo utilizado para se referir aos diferenciais salariais existentes entre mulheres que exercem funções semelhantes e compartilham características pessoais comuns, mas que diferem no fato de mãe ou não. Ao comparadas mulheres com e sem filhos, aquelas que são mães, geralmente, obtém salários menores aos das mulheres sem filhos (WALDFOGEL, 1998; KUHHIRT; LUDWIG, 2012; GOUGH; NOONAN, 2013).
O avanço da participação das mulheres no mercado laboral não vem sendo seguido de mudanças nas relações de gênero, principalmente no que diz respeito às responsabilidades domésticas e familiar, o que acaba submetendo as mulheres a uma jornada de trabalho dupla (OIT, 2009).
No âmbito familiar, as crianças requerem cuidados de um responsável, normalmente fornecidos pela mãe. Embora esta necessidade seja parcial, o adulto que fornece os cuidados para a criança acaba se limitando, o que pode dificultar sua inserção no mercado de trabalho, ou levá-lo a ofertar uma carga horária menor no seu emprego, ou ainda adentrar à esfera do trabalho informal e sub-remunerado (ENGLAND, 2010; FOLBRE, 2012).
Nem a inserção maciça das mulheres no mercado de trabalho conseguiu impedir que elas acumulassem atividades referentes ao cuidado. Um diferencial notório é que algumas mulheres dispõem de serviços domiciliares destinados para o cuidado, enquanto outras necessitam conciliar as atividades domésticas e cuidado dos filhos com o seu trabalho remunerado, possuindo também o auxílio de outras mulheres da família. A “terceirização” do cuidado, por parte de mulheres que possuem uma renda maior, é proporcionada pela utilização destes serviços fornecidos por outras mulheres que vem no cuidado a oportunidade de uma remuneração (WELTERS, 2021). 
Segundo Guimarães e Vieira (2020), as mulheres que vivenciam um cenário de extrema pobreza e que não dispõem de proteção social constituem essas redes de apoio, chamadas “ajudas”, isto é, as amizades, a vizinhança e a família, que possibilitam a estruturação destas atividades, necessárias para a sobrevivência.
Sorj (2013) observa como as ações direcionadas para o cuidado se configuram e analisa a enorme fragilidade do ingresso laboral das mães, com experiências diferentes entre as mulheres de distintas classes sociais, mas, apesar de seu posto na família, as mulheres exercem uma carga maior deste tipo de trabalho do que os homens. 
É importante frisar que, ao mesmo tempo, muitas mulheres que disponibilizam seu tempo para as atividades direcionadas ao cuidado, acabam perdendo inúmeras oportunidades, não apenas no que diz respeito ao mercado de trabalho, mas também no âmbito educacional, visto que muitas vezes abandonam os estudos.
4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
      4.1 Análise Descritiva dos Dados
Nesta seção será apresentada uma breve análise descritiva das variáveis referentes à condição da mulher com relação à atividade, maternidade, local de residência, raça/cor e por fim, nível educacional.
A Tabela 1 exibe as distribuições relativas das mulheres de 16 a 49 anos por condição de atividade, por ter filho nascido vivo até 2015, por macrorregião de residência, por raça/cor e nível de instrução.
Tabela 1 – Distribuição relativa das mulheres de 16 a 49 anos por Condição de atividade, filho, macrorregião, raça/cor e nível de instrução. 
	Variáveis
	Freq. Rel (%)

	Não Economicamente Ativa
	30,24

	Economicamente Ativa
	69,76

	Teve filho nascido vivo até 2015
	84,10

	Não teve filho nascido vivo até 2015
	15,90

	Norte
	8,48

	Nordeste
	27,22

	Sudeste
	41,15

	Sul
	14,80

	Centro-Oeste
	8,36

	Indígena
	0,46

	Branca
	44,19

	Preta
	9,65

	Amarela
	0,45

	Parda
	45,25

	Sem Instrução e fundamental Incompleto
	27,67

	Fundamental Completo e Médio Incompleto
	17,60

	Médio Completo e Superior Incompleto
	39,66

	Superior Completo
	15,07


Fonte: Elaboração própria com base em dados da pesquisa
Os dados da Tabela 1 mostram que em 2015, o Brasil tinha 34.569.914 (amostra expandida) de mulheres entre 16 e 49 anos, a parcela majoritária das mulheres nesta faixa etária se encontram na condição de economicamente ativas, equivalendo a 69,76% do total de mulheres, ou seja, que estão em idade ativa para o trabalho e que e/ou estavam trabalhando ou estavam à procura de emprego em 2015. Concernente às mulheres não economicamente ativas, observa-se que 30,24% das mulheres se encontram nesta classificação, ou seja, nesta categoria estão as mulheres que estão em idade ativa, mas que não estavam à procura de emprego, ou por interesse ou por não ter condições de exercer uma determinada função.
Conforme mostrado na Tabela 1, 84,10% das mulheres entrevistadas informaram ter filho nascido vivo até a data de referência e 15,90% afirmaram não ter filho não possuir filho até o ano de 2015. Com relação a macrorregião de residência, a maior parte das mulheres entrevistadas reside nas regiões Sudeste e Nordeste, haja vista que 41,15% e 27,22%, respectivamente, das mulheres se concentraram nestas regiões. No que concerne às menores participação de mulheres nas regiões, foi verificado, nesta ordem, nas regiões Centro – Oeste e Norte, haja vista que apresentaram 8,36% e 8,48%, do total de mulheres entrevistadas para o ano de 2015.
Sobre a condição de raça/cor, as maiores parcelas de mulheres entrevistadas na data de referência eram pardas e brancas, correspondendo a 45,25% e 44,19%, respectivamente, do total de mulheres entrevistadas. No que diz respeito as menores participações, percebe-se que 0,45% se declararam como amarelas e 0,46% como indígenas. Por fim, no que concerne ao nível de instrução, a maior parte das mulheres entrevistadas informou possuir ensino médio completo e superior incompleto. Sendo a menor participação, das mulheres que possuem ensino superior completo no ano de 2015.
4.2 Análise da Inserção Feminina no Mercado de Trabalho
Nesta seção, apresenta-se uma avaliação dos principais condicionantes referentes à participação da mulher no mercado de trabalho brasileiro. Para estimar a associação entre a presença de filhos e a chance de participação no mercado de trabalho foi estimado o modelo de regressão logístico binário, logit, e os resultados da regressão estão expressos na tabela 2.
A regressão apresenta a probabilidade Chi2= 0,000, demonstrando assim que a significância global ou conjunta da regressão é estatisticamente significante a 1%, ou seja, existe pelo menos um coeficiente na regressão diferente de zero. Ainda convém ressaltar que por ser um modelo não linear, não se analisa diretamente os valores dos coeficientes das variáveis, observam-se os sinais e a significância. Com relação ao poder de explicação do modelo o critério de percentual de avaliação correta aponta que entre o que o modelo prediz e o que ocorre na amostra é de 70,35%.
Os resultados dos estimadores encontrados na tabela 2 estão expressos com os seus respectivos coeficientes e em razão de chances, cuja variável de interesse é a participação da mulher no mercado de trabalho, com ênfase no fato de ser ou não mãe, levando em consideração a região de residência, raça/cor e nível educacional. Na regressão, todos os coeficientes mostram-se estatisticamente significativos, sendo o coeficiente indígena significante ao nível de 5% e as demais variáveis significantes a 1%.
Tabela 2:  Razão de Chances de Participação da Mulher no Mercado de Trabalho
	Variáveis
	Coeficientes
	Erro - Padrão
	Razão de Chances
	Erro - Padrão

	c_filho
	-0,49***
	0,0300
	0,61***
	0,0183

	c_comp
	-0,85***
	0,0271
	0,43***
	0,0115

	preta
	0,23***
	0,0339
	1,25***
	0,0425

	parda
	0,07***
	0,0216
	1,08***
	0,0232

	indigena
	0,30**
	0,1255
	1,35**
	0,1694

	amarela
	-0,23***
	0,1523
	0,80***
	0,1215

	idade
	0,20***
	0,0093
	1,23***
	0,0115

	Idade2
	0,003***
	0,0001
	1,00***
	0,0001

	fundcom_medin
	0,27***
	0,0265
	1,32***
	0,0349

	medcom_supin
	0,62***
	0,0225
	1,86***
	0,0418

	supcom
	1,60***
	0,0383
	4,97***
	0,1903

	norte
	-0,34***
	0,0290
	0,71***
	0,0206

	nordeste
	-0,24***
	0,0249
	0,78***
	0,0196

	sul
	0,21***
	0,0311
	1,23***
	0,0383

	centrooeste
	-0,10***
	0,0330
	0,90***
	0,0297

	cons
	-2,15***
	0,1583
	0,12***
	0,0185

	Nº = 60.527
	
	
	
	

	Prob>chi2 =0,0000
	
	
	
	

	Pseudo – R2 = 0,074
	
	
	
	

	Log likelihood = -34508,045
	
	
	
	

	Correctly classified = 70,35%
	
	
	
	


Nota: * p<0,1; ** p<0,05; *** p<0,001
[bookmark: _Hlk110235451]A Tabela 2 reúne os resultados da primeira etapa da análise empírica e os achados sustentam a hipótese de que o âmbito familiar afeta a participação das mulheres no mercado de trabalho, autores como England (2010), Folbre (2012) e Welters (2021) corroboram com essa assertiva. Dessa forma, tem-se que ter filho reduz a chance da participação feminina no mercado de trabalho em 39%, mantendo constantes os demais fatores. Assim como o fato de ter um companheiro também reduz, em 57%, sua probabilidade de ofertar sua mão de obra no mercado de trabalho. Tais resultados reforçam os apresentados por Guiginski e Wajnman (2019), onde afirmam que a presença de cônjuge afeta de forma diferente às chances de homens e mulheres se inserirem no mercado de trabalho, onde reduz as possibilidades de a mulher ofertar sua mão de obra e aumenta as possibilidades masculina.
No que concerne às razões de chances da participação feminina no mercado de trabalho por raça/cor, mantendo constantes os demais fatores, têm-se que: a chance de participação no mercado de trabalho é 25% maior para a mulher preta em comparação a mulher branca; a mulher parda, comparativamente à mulher branca, apresenta uma chance 8% maior de se inserir no mercado de trabalho e a mulher indígena apresenta uma chance de participação no mercado de trabalho 35% maior que a mulher branca. Já em relação às mulheres com raça/cor amarela, comparativamente a mulher branca, exprimem uma chance de 20% a menos de participação no mercado de trabalho.
[bookmark: _Hlk110235674][bookmark: _Hlk110235516]Conforme afirma Chadarevian (2011), a desigualdade racial no mercado de trabalho existe e é uma assertiva unânime entre os estudiosos. Pretos, pardos e indígenas são os que mais sentem o impacto da discriminação racial, assim como acentua os resultados desta pesquisa. Santos (2009) indaga que além de a toda discriminação racial existente, as mulheres negras apontam desvantagem nos indicadores sociais e de mercado de trabalho.
Como frisado anteriormente, com o intuito de incluir mulheres no período de maior inserção no mercado de trabalho, foi realizado um recorte amostral segundo a faixa etária de 16 a 49 anos, mesmo recorte utilizado por Lima (2022) que busca englobar as mulheres em idade fértil ativa. Os resultados para este indicador mostram que 1 ano a mais de idade, ceteris paribus, aumenta em 23% a chance relativa da mulher participar do mercado de trabalho. Corroborando com os resultados desta pesquisa, Carrera-Fernandez e Menezes (2003) ressaltam que as mulheres ocupadas são, em média, mais velhas que os homens.
Tendo em vista que as desigualdades de gênero estão relacionadas diretamente com as demais desigualdades socioeconômicas, buscou-se avaliar o efeito da escolaridade em relação a inserção da mulher no mercado de trabalho. Em relação ao nível de instrução, conclui-se que a chance de participação no mercado de trabalho é 32% maior para a mulher com fundamental completo comparativamente a mulher sem instrução ou fundamental incompleto, mantendo constantes os demais fatores. No que diz respeito a mulher com médio completo, comparativamente à mulher sem instrução ou fundamental incompleto e mantendo constantes os demais fatores, têm-se que sua chance de participação no mercado de trabalho é 86,37% maior. Por fim, a chance de participação no mercado de trabalho da mulher com superior completo, ceteris paribus, é 397% maior que a mulher sem instrução ou fundamental incompleto. Dessa forma, pode-se inferir que quanto maior o nível de instrução da mulher, maior sua chance de inserção no mercado de trabalho.
Em consoante com os achados da pesquisa, Lima (2022) enfatiza que é natural que os trabalhadores com maior nível de qualificação sejam mais participativos do mercado de trabalho e aufiram remunerações melhores. Na visão de Ulyssea (2006), mulheres com menos escolaridade podem ter menos chances de escolhas do que aquelas com alta escolaridade, por exemplo. E a presença de filhos, em qualquer nível de escolaridade, tende a afetar as ocupações das mulheres, induzindo as para ocupações autônomas.
Levando em consideração a região de residência, convém ressaltar que é no Sudeste que se concentra o maior número de municípios do Brasil, bem como surgem as melhores oportunidades e, por conseguinte, se destaca dentre as demais regiões brasileiras. O Brasil é um país com grandes problemáticas de desigualdades regionais, no que concerne à participação feminina no mercado de trabalho não é diferente.
Dessa forma, na tabela 2, observa-se que a chance de participação no mercado de trabalho é 29% menor para a mulher que reside na região Norte comparativamente à mulher residente no Sudeste. A região Nordeste apresenta uma chance de participação feminina no mercado de trabalho 22% menor comparativamente com a região Sudeste. Em relação ao Sul, tem-se que a chance de participação no mercado de trabalho é 23% maior para a mulher residente nesta região comparativamente a mulher residente na região Sudeste. Já a chance de participação no mercado de trabalho é 10% menor para a mulher da região Centro - Oeste comparativamente a mulher da região Sudeste.
[bookmark: _Hlk110236467]Lima (2022) ressalta que, via de regra, a inserção feminina no mercado de trabalho da região Nordeste é inferior à observada nas demais regiões brasileiras.  Essa assertiva entra em discordância com os resultados encontrados neste trabalho, onde o Norte aparece como a região de residência com a menor chance de participação da mulher do mercado de trabalho. Este fato pode estar relacionado a questão de que na região Norte o extrativismo vegetal e mineral exerce uma posição de destaque entre as atividades econômicas exercidas na região, função ainda desempenhada majoritariamente por homens.
Portanto, o fato de a mulher ter filho e companheiro, são fatores que impactam de maneira significativa e negativa na chance inserção da mulher no mercado de trabalho. Com relação à raça/cor, as mulheres indígenas e pretas apresentaram as maiores chances de participação no mercado de trabalho em relação às mulheres brancas. A idade também é um fator decisivo de participação no mercado de trabalho, pois à medida que esta aumenta, aumentam também as chances de participação no mercado de trabalho. Nota-se que quem tem superior completo possui as maiores chances de inserção no mercado de trabalho, do que quem não tem. Em relação ao local de residência, as mulheres localizadas no Sul apresentaram as maiores chances de participação no mercado de trabalho, quando comparado a região Sudeste. Contudo, essa análise explora uma parte da problemática, pois o foco foi na chance de obtenção de vaga no mercado de trabalho não levando em conta possíveis diferenciais de salários.
4.3 Determinantes salarial da mulher
Esta seção apresenta os efeitos das principais variáveis determinantes do salário da mulher no Brasil, para o ano de 2015. Para tanto, estimou-se a equação (05) apresentada na seção (2), onde os resultados desta regressão estão expressos na Tabela 3. No que concerne aos resultados da regressão, observa-se pelo Teste F, que o modelo é significativo, haja vista que apresentou significância global de 1%, apontando a importância simultânea das variáveis explicativas para explicar a variável dependente.
Tabela 3 – Equação de Determinação do Salário/Hora* Feminino no Brasil em 2015
	Variáveis
	Coeficientes
	Erro – Padrão
	T
	P>|t|

	c_filho
	-0,10
	0,0093
	-11,00
	0,000***

	Preta
	-0,12
	0,0116
	-10,7
	0,000***

	Parda
	-0,12
	0,0079
	-15,2
	0,000***

	Indígena
	-0,06
	0,0677
	-0,94
	0,346NS

	Amarela
	0,07
	0,0643
	1,07
	0,283NS

	Idade
	0,05
	0,0038
	13,5
	0,000***

	idade2
	-0,0005
	0,0001
	-10,42
	0,000***

	c_comp
	0,02
	0,0080
	2,00
	0,045**

	Fundcom_medin
	0,18
	0,0110
	16,14
	0,000***

	[bookmark: _Hlk110161495]medcom _supin
	0,42
	0,0094
	44,56
	0,000***

	[bookmark: _Hlk110161524]Supcom
	1,25
	0,0122
	102,06
	0,000***

	Norte
	-0,15
	0,0112
	-13,59
	0,000***

	Nordeste
	-0,30
	0,0098
	-30,92
	0,000***

	Centrooeste
	0,05
	0,0111
	4,23
	0,000***

	Sul
	0,03
	0,0093
	3,36
	0,001***

	Cons
	0,58
	0,0646
	8,91
	0,000***

	N  = 29.266
F(15, 29250)   = 1478,18
Prob > F  = 0.0000***
R2       =    0,4312
R2 adj  =    0,4309
Root MSE  =  0,57909
	
	
	
	


Fonte: Elaboração própria com base em dados da pesquisa
Nota:* Esta variável é expressa em logaritmo natural
*p<0,10; **p<0,05; ***p<0,01; ns não significativo
	Com relação à significância dos parâmetros estimados, observa-se na Tabela 3, que duas das quinze variáveis seus coeficientes não são significantes, ainda assim são coeficientes de dummies que mesmo não sendo significantes revelam informações importantes, pois indica não haver diferença significante no efeito dessas categorias na variável dependente comparativamente à categoria de referência. Ou seja, não há diferença significante no salário/hora ente mulheres indígenas e amarelas em relação às mulheres brancas.
No que diz respeito ao coeficiente da variável que capta o efeito da maternidade no salário, representado pela variável c_filho, indica que mulheres com filho, recebem em média 10% a menos, em comparação as mulheres que não possuem filho. Estes resultados corroboram com muitos estudiosos, os quais ressaltam que ao comparar mulheres com e sem filhos, aquelas que são mães, geralmente, obtém salários menores aos das mulheres sem filhos (WALDFOGEL, 1998; KUHHIRT; LUDWIG, 2012; GOUGH; NOONAN, 2013).
Com relação às variáveis que captam o diferencial de salário das mulheres, os resultados indicam que mulheres pretas e pardas, recebem rendimentos salariais inferiores, em média, 12% quando comparados aos salários das mulheres brancas. Consoante a isso, pode-se citar Carrera-Fernandez e Menezes (2003) cujo estudo salienta que as negras se encontram mais comumente nos estratos inferiores dos rendimentos e as mulheres brancas aparecem mais nos estratos superiores. Caracterizando assim um diferencial de rendimentos favorável as mulheres brancas.
No tocante à variável que apreende influência da idade da mulher no salário, sugeriu que um ano a mais na idade da mulher eleva o salário em 5%. Em referência à variável idade2, indica que existe um efeito marginal decrescente. Em referência às mulheres com companheiros, o resultado do coeficiente sugere que estas recebem em média aproximadamente 2% a mais que as mulheres sem companheiros. 
Diferentemente dos resultados encontrados comparando mulheres com e sem filhos, Wajnman (2016) constata-se que em relação ao gênero, ter cônjuge reduz 32% no salário-hora feminino, enquanto eleva em 21% o salário-hora masculino. Salienta ainda que situações de comprometimento familiar reduzem as probabilidades de as mulheres serem economicamente ativas.
No que diz respeito as variáveis que mostram a influência da escolaridade nos rendimentos salariais, tem-se que mulheres com fundamental completo e médio incompleto, auferem rendimentos superiores em 18% em relação às mulheres que não tem instrução ou fundamental incompleto; mulheres com ensino médio completo e superior incompleto, recebem em média aproximadamente 42% a mais que mulheres que não tem instrução ou fundamental incompleto. Concernente as mulheres que possuem ensino superior completo, o resultado indica que o fato de possuir essa classificação eleva o salário em 125% em comparação com as mulheres que não tem instrução ou fundamental incompleto.
Nesse contexto, Budig e Hodges (2010) corroboram com os resultados encontrados e afirmam que o fato de mulheres com alta qualificação ter a possibilidade que transfiram os cuidados dos filhos para creches de alta qualidade pode resultar em uma penalidade salarial menor para as mulheres com alta qualificação e altos salários comparadas às mulheres com salários inferiores.
Com relação às variáveis que captam as diferenças salariais em relação ao local de moradia, tem-se que: mulheres que moram na região Norte e Nordeste recebem salários em média, respectivamente, 15% e 30% menores que mulheres que residem na região Sudeste. Concernente às mulheres que residem nas regiões Centro-oeste e Sul, observa-se superioridade nos rendimentos em relação à região Sudeste, haja vista que estas mulheres receberam aproximadamente 5% e 3% mais, respectivamente.
 	Quando se analisa o grau de ajustamento do modelo ou o poder de explicação do conjunto das variáveis explicativas,  tem-se que em conjunto as variáveis explicativas explicam 43,2% da variação do salário/hora o que é um resultado aceito para esse tipo de modelo, como pode ser visto nas estimações de Castro e Stam (2016) que analisaram as diferenças no salário levando em consideração raça e gênero no Brasil e Mattei (2018), que estudou os efeitos do estoque de capital humano na produtividade individual nas capitais brasileiras, no ano de 2015.
Desta maneira conclui-se que o fato de a mulher ter filho, ser preta ou parda são fatores que influenciam negativamente o salário, haja vista que as mulheres classificadas nestas categorias apresentaram os menores salários em comparação com mulheres sem filhos e brancas. No tocante às diferenças salariais por grau de instrução, os resultados indicaram que à medida que o grau de instrução se eleva, as diferenças salariais se tornam maiores em comparação com as categorias bases. Concernente ao local de residência, os resultados indicaram que quando comparado à região Sudeste, as mulheres residentes nas regiões Norte e Nordeste apresentaram os menores salários e as que moaram nas regiões, nesta ordem, Centro- Oeste e Sul, os maiores salários. Com relação a idade, os resultados indicaram que o aumento desta impacta de maneira positiva no salário da mulher, mas há um limite.
Com este trabalho foi possível observar que, apesar da crescente inserção feminina no mercado de trabalho, ainda é notório que as mulheres são as mais afetadas por circunstâncias familiares. A partir dos resultados encontrados e da revisão bibliográfica, nota-se que a maternidade é um fator que penaliza diretamente as mulheres, principalmente no que concerne a remuneração. Ao comparar mulheres com e sem filhos, aquelas que são mães, geralmente, obtém salários menores. Assim, pode-se concluir que é necessário redefinir os papéis de gênero para que não existam mais as duras penalidades que as mulheres são submetidas quando visam conciliar família e trabalho.
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